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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os
entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no
Sitio Santa Rosa S/N- área rural - Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o Assunto:
Locação de lmóvel para lnstalação e Funcionamento do Centro de Recolhimento de
Animais, pertencente ao senhor Wellington Lima da Silva, sob os fundamentos do artigo
art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021 .

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicaçáo, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi,31 de março de 2025

Yu-X. ot
Jos lia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N! 12.367.892/0001-42
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Pregão Eletrônico o." 0052025 - Objeto: Registro de preços paÍa
futum e eventual contratação de empresa especiâlizâdâ na prestação

de sewiços de locôçâo de equipaÍnentos e materiais, incluindo
monragem, utilizâção. manutenção, desmontagem e apoio logistico.
pam atender os eveítos promoúdos no Municipio de Campo Gmnde.
Datâ,/Horâ: I4l04/2025i âs l0:00.
Informações Complementares: O edital e seus anexos em inteirc teor
encontram-se disponiveis paÍa downloads nos §ites:
(wu1v.bnc.org. br0-

TEOGENES HTGINO MELO LESSÁ
PÍefeito

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
RATIFICAÇÀO DÀ COTTRA TAÇÃO:

RATIFICACÃO DA CONTRÂTACÃOI

\JTenho por satisfeihs as razões âpresentâdas no processo em epígrafe.
bem como, âs informaçôes pÍocedentes do Procurador Municipsl,
RATIFICO os eotendirDeotos §rncrdos âo tefipo em qu.
AL'TORJZO Locação do inróvel situado no Sitio Saota Rosa S/N-
árca rural - CanapVAL, tendo como finalidade pÍecipua o AssuÍrto:
Locação de lmóvel para Instalaçâo e Funcionamento do Centro de

Recolhimento de Animais. peÍencente ao seúorffii I
Sih6, sob os fundamentos do artigo art.74, inciso V, § 5', inciso Il.
daÍ-ei 14.133/2021.

Publique-se o presente desprrcho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos alos.
E por fim. considemndo âs delerminações firmÂdas, sêguem os autos
para a foÍmalização do instrumento contratual com a respeclivâ
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empeohar
e providenciar a emissâo da respectiva notô de empenho, nos teÍÍnos
da ratificação.

Canapi.3l de março de 2025.

.rcgÉLIÀ MELO DE LII}TA
Prefeita

Püblicrdo poÍ:
Gilmo Malta de Meoezes

Código ldetrtlfi crdor: AA473CCE

ESTADO DE ALAGOAS
PR"EFEITIJRA MUNICIPÁL DE CÁNÀ?I

Publicado por:
Eduârdo Hélio da Silva Bâros

Código ldentifi crdor: 7A9DAB7D

EXTRATO DO CONTRATO N'46/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO 28/2025;
Fundamento Legâl: aÍt. 74, iÍlciso v, § 5'. inciso II. dâ Lei 14.133 de

l'de abrilde 2021.
CONI'AIANIC: MTINICiPIO DE CANAPI
Contratado: WelllngtoD Llrns d. Sllv.
Objeto: Locação do imóvel situâdo na Rua dâ Caixa Dàgua S,N -
Canapi/Al, têndo como finalidade pÍecipua o Fucionamento do
Cenko de Rêcolhimento de Animais, em âtendimelto a solicitaçào da
SecÍetaria Municipal de Administração.
Valor Mensal: R$ 1.500,00 (Um mil e quinheDtos reris)
Vigência: Me dezembro de 2025
Celebração: I l/03/2025
Sigíâtátios: Josélia Melo de Lima e Welliogloa Lima da §ilva

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativâ do Municipio
de Canâpi em 3ll03/2025.

Pübllc.do por:
Gilmo Mslts de Menezes

Códlgo IdentlícrdoÍ:2D57 I 8E0

EXTRÂTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' I9/2025

Pregão Elenôtrico 03/2025
Fuídâmento Lagal: Lei n" 14.133, de l" de úril de 2021, do Decrcto
Municipal n" 05/2024, Lei Complementsr no 123, de 14 de dezembro
de 200ó e demais legislação aplicável;
ôrgào gereíciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI'AL

Fomeçedora rcgishada: ATAC LIMPEZÀ-LTDA, CNPJ
77 .214 .397 tOO0t -24

Pregâo EletÍônico 032025
Funda$ento trgal: Lei Ír" 14.133, de l" de sbril de 2021, do DecÍeto
Municipal n" 05/2024, Lei Complementú no 123. de 14 de dezeÍnbo
de 2006 e demais legislação aplicável;
Ôrgão geÍenciador: PREFEITURA MIJNICIPAL DE CANÀPyAL

Fomecedom registrada: CIRURGICA FAMED DISTRIBUIDORA
DE PRUDLITOS HOSPTTÁIARES EIRELI. CNPJ no

10.978.106/0001-189
Objeto: Registro de pÍeços parâ aquisiçào de Materiais de limpeza e

higiene pâÍa atender a demanda dâs Secretariâs do município de

canapi-AL
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Totâl Regiscado: R$ 10.990,80 (dez mll, Dovecento! e

novcllll Íell§ e oitêntr ceDtavos).
Fi.mado em: I l/032025
Signatálios: Josélia Melo de Limâ e LINDEMBERG CAVAICANTI
LAIJRENTINO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 2Il2025

Pregão EletÍônico 03/2025
Fundamento trgal: Lei n" 14.133, de t'd€ úril d. 2021, do DecÍeto
Municipal n' 05/2024, Lei Complementar n' I23. de 14 de dezeÚlbm
de 2006 e demais legislâçâo Àplicável;
Órgão gerenciador: PREFEITURA MtNtCIPAL DE CANAPVÀL

Fomecedom registrada: DIONAL DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS LTDA CNPJ n" 40.06 t.199/0001/
Objeto: Registm de prêços pâI'â aquisiçâo de Materiais de limpeza e

higiene para atender a demaoda das SecÍetariâs do municipio de

canâpi-AL
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total Registr-ado: RS 14.650.26 (qu.tor.e tull, §elsceolos e

ciquetrh re.is c ünt€ ê seis centsyos).
Firmado em: I l/03/2025
Signatrírios: Josélia Melo de Lima e Raissa Rabelo Ferreira
EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'22/2025

Prcgão Elelónim 03/2025
Fundamento Legal: I-ei n' 14.133, de l'de abíl de 2021, do DecÍeto
Municipal n'05/2024. Lei C-ornplernentsÍ no 123. de 14 de dezembro
de 2006 e deÍnâis legislsçâo aplicável;
Órgão gcrenciador: PRIFEITIJRÂ MUNICIPAL DE CANAPVAL

II

l.l

SECRETARIA Nttrr\-ICIPÀL DE ADMIliISTRAÇÀO
EXTRATO DO CONTRÀTO N' 46/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
EXTRATOS DE ATÂS DE RXGISTRO

Objeto: Registro de preços para aquisiçâo de Msteíais de limpezâ e

higiene para atender â demaÍdâ dâs SecÍetârias do municipio de

caaapi-AL
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ 100.187,60 (cem mil rerls, certo e

oltent! e sêtê reâls e sC3seotr ceotayos).
Firmado em: I l/03/2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e Geovaia Soarcs da Silva

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 202025

u'w1r'.diâriomunicip:rl.com.bÍ/ama
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
E O SENHOR WELLINGTON LIMA DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Administração, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado
neste ato por seu titular, o sr. Karen Vanessa Henriques, doravante designado simplêsmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Wellington Lima da §ilva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUND ENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 22025í203{X}5.
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssimo senhor prefeito, fundamêntado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n. 14.í33,
de 1o de abril de 2Q21 e na Lei Federal n.8.24s11991e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

. CLÁUS EIRA- DO O

1.1 constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, sitio santa Rosa s/N - área
rural - canapi/Al, para a instalaÇão e Funcionamento do centro de Recolhimento de
Animais.

2. CLÁUSULA SEGUN DA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDA DES DO ADOR.

,9 6z

2.1 O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 F ornecer dêclaração atestando que não pesa sobre o imóvel quelquer
impedimênto de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarêcimentos cebíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel:

Âvenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - cANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42

INEIUGIBILIDADE !T" 2A I 2025

GoNTRATO 46t2025
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2. í .5 Rêsponder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Reaiizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constâr no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc.;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.I .9 Respondêr pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornece ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias pagas,

vêdada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se

existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutênçáo
do edifício, como, por exemPlo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação dê equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

intêrcomunicaçáo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentês (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica ê outros
porventura existêntes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas para a contrataçáo;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)

dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar

a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos

às parcelas que estejam sendo êxigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,

se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçôes na titularidade do

imóvel, inclusive com a apresentaçáo da documentação correspondente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPON SABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



ta#**
Prefeitura de

3.1 . I Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se desttna, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junlo com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do estado do imóvel, fazcndo
constâr no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os evêntuais defeitos
existentes;

3. í .4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança ê de
utilizaçáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finde a locaçáo, nas condições em que o recêbeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,

salvo os desgastês e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técniGo da AdministÍação,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especiflcadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.'l .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mars de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245' de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvê|, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja

reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento náo seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

direcionada ao LOCATÁRlo,

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçóes previdenciárias e sociais dos

empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçõês e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e êquipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

Í, manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas

de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início

da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água

e êsgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatárlos,

mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que sêja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 . 1 5 Cumprir integralmente a convençâo de condomínio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CLAUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR1O poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromêta a continuação do

presente contrato;

4.1.1 As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retençáo;

4.2.'1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado

ao LOCATÁR|O a rcal\zaçâo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joãquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.2 As benfeitoriâs úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja previa concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso náo haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcrmento, no limite estabêlecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçôes ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar algum
dano ao imóvêl durante o perÍodo de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATARIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATARIO, conÍorme documento de dêscrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os dêsgastes e deterioraçôes decorrentes do uso
normal.

5, CúUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.'1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lêi n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos finânceiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAiJIENIO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.500,00 (Um mil
e quinhentos reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagementos deverão ser feitos na Conta n"15.872-0, Agência n' 1281-5,
Banco do Brasil.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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7. CúUSULA SÉTr MA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel.da locação com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de PreÇos para o ConsumidorAmplo

- lPcA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE,

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção dê

preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste ate a data da prorrogaçáo contratual, na

pactuaçáo do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá

ser pleíeada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na Íorma

prêvista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do

contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CúUSULA OITAVA - DA TACÃO ORCAMENTÁRN.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 03.00 - Secrêtaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 00.30 - Secrêtaria Municipal dê Administração
Funcional Programática: 2.004 - i,lenutenção das Açôes da Secretaria Municipal dê

Administração
Elemento de Despesa: 3.3.90.36/00í0 - Outros serviços de terceiros - pessoa Física

Avenida loaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administreção,
constituindo-se por este eto a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica êtc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas pertes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista

na legislaÇão aplicável.
6.6 O LOCATARIO náo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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9. cúusu LA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçáo.

9.1.í A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante têrceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.í.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano' bem como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.í.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçõês da Lei n'

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes'

9.í'4.Asdecisóeseprovidênciasqueultrapassaremacompetênciadofisca|do
contrato deveráo sêr solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

10. CLAUS ULA DÉCIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS.

í0.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminâl e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2Q22, ou outro que venha a substituí-lo, às

penalidades de:

b. AdveÉência em razáo do descumprimento, de pequêna relevância, de

obrrgaçáolegalouinfraçãoàlei,quandonãosejustificaraaplicaçãodesanção
maiã giave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória

de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Ílllulta:

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de âtraso injustiÍicado, sobre o valor mensal da

contratação;
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b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco decimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente dê outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A âplicação de multa moratóriâ não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinÇão unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrâto, quê supere a gravidade

daquêla prevista no inciso ldo art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que causê grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

10. í.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza ê a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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f. Dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua êxecução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer

natureza;
lX. Prâticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Fedêral n. 12.84612013

I
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10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla dêfesa obseÍvando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serâo inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo sêr aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo dê outras medidas cabíveis.

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - M EDIDAS A UTELADORAS.

I í .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano de difícil ou

impossÍvel reparação.

12. CúUSULA OÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
flnanceiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o LOCADOR' por escrito'
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este

não tenha incorrido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçáo prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do Código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Owanle o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃ O CONTRATUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

1 3.'l . I A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarrêtará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
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LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo'137 da Lei no 14.í33, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícra.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRlO poderá
considerar o contrato rêscindido imediatâmente, ficando dispenseda de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde gue, nesta hipótesê, não tênha concorrido para a

situeção.

13.4 O procedimento formal de extinçáo contratual terá início mediante notificâçáo escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í 3.6.3 lndenizações e multas.

í4. CúUSULA DÉCI MA QUA RTA - DA PUBLICAÇÃO.

14.1 - Caberá ão LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do

contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da

Lei 14.13312021.
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í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÔES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo

decrdidos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamênte, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbaçáo
deste instrumento na matrícula do imóveljunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente.

í6. CúUSULA DÉCIIYIA SEXTA - DO FORO.
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'16.1 Fica eleito o foro do Municipio da Contratante, com renúncia expressa a qualqueÍ outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito

Canapi/Al, 31 de março de 2025

Yh/"
Josélia Melo de L

Locatário

tüÉLt(^KlCà,o, 41rcl- OA 21gUZl
Wellington Lima da Silva

Locador
mâ
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Alagoas , 02 de Abril de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de AlâgoÀs ' ÀNo xlt I N' 2524 llP
Pregão Eletrônico i.'005D025 Objeto: RegistÍo de preços para
futum e evenhral contmtação de empresa especializada na prestação

de serviços de locaçào de equipamentos e materiais, incluindo
montagem. utilização. Ílirnutenção, desmontagem e apoio logistico.
pam atcnder os eventos pÍomoüdos no Município de Campo GÍandc.
DâtÀ/Hora: l4104/2025; ls l0:00.
lnformações Complementares: O edital e sêus aflexos em inleiro teor
encontraú-se disponíveis paÍâ downloâds nos sites:
(wvw.bíc.org.bÍ/).

E§TADO DE ALAGOA§
PRETEITURÁ MUNICIPAI DE CÀ\ÁPI

SECRETARIA MI} CIPÀL DE ADMII\-ISTRAÇÀO
RA TIFICAçÀO DA Co\TRATAçÀO:

RATIFICACÃO DÀ CONTRATACÃO:

Ienho por satisfeilas as iazões âpresentadas no processo em epígrafe,
Vbem como, as infonnações procedentcs do PÍocuÍadoÍ Municipal,

RÁTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
ÂUTORIZO LocâÇão do imóvel situado no Sitio Sântâ Rosa S,N-
áÍea ruIal - Canapi/Al, tendo como finalidade pÍecipua o Assunto:
Locação de Imóvel para Instalação e Funcionamento do Centro de
Recolhimenlo de AÍimais. pertencente ao seúoÍ welliígton Limâ dâ
Silva. sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, ô 5'. i.ciso Il,
da t"ei 14.133/2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, consideÍândo âs determinâções firmadâs, seglem os aütos
para a foamalização do insÍumeÍrto cootratual com a rcspectiva
publicâção, e, em seguidâ, para a secretariâ de origem pal'À empelhâr
e providenciaÍ a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍnos
da ratificaçào.

JOSÉUÁ ITELO DE LIIíÁ
Prefeita

Püblicâdo por:
Gilmo Malta de Meoezes

Código Identiíicador: AA473CCE

SECRETARIA MU\ICIPÀI, DE ÀDMII\_ISTRAÇAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 46/2025

EXTRÀTO DO CONTRÁTO N" 4ó12025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO 28/2025;
Fundamento [-egal: aÍt. 74, inciso V, § 5", iíciso II, da Lei l4.l]3 de
l" de abril de 2021 .

3il*Ytii'ffiffi
Objeto: Locação do imóvel situâdo na Rua da Caixa Dàgua S/N -
Canapi/Al-, tendô como finalidade precipuâ o Funcionâmento do
Cenho de Recolhimento de Admais, em atendimetrto a solicitâção dâ
Secretaria Municipal de Administração.
ValorMensal: RS 1.500,00 (Urtr mtl c qulnhetrtos Íeal!)
Vigência: .31 de dezembÍo de 2025
CelebÍaçào: 3 I /03/2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e Wellingtoú Lima da Silva

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Municipio
de Canapi em ll103/2025.

Pubücrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentlÍlcrdorr2D57 I 8E0

EXTRATO DA ATA DE REOISTRO DE PRTÇOS N' 19/2025

Pregão Eletrônico 03/2025
Futrdâm€nto Legal: Lei tr' 14.133, dc 1" de âbril de 2021, do DecÍ€to
Mulicipal n'052024, Lei ComplementaÍ n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e deÍnais legislação aplicáveli
Orgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPyAL

Fome.edom registrada: ATAC LIMPEZA-LTDA, CNPJ
31 .214.39't t0001-24

Objeto: Registro de preços pâra aquisiçâo dê Materiais de limpezâ e

higiene paÍa atender â demaída das Secretarias do municipio de
campi-AL
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
Valor Tolal Registrado: R$ 100.187,60 (cem mll rerls, cento e
oitenta e sete reds e se3s€nla cenlavos).
Firmado em: I l/034025
Signatfuios: Josélia Melo de Lima e Oeo\.ania Soares da Silva

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'20/2025

Pregâo EletÍônico 03/2025
Fundamenlo Legal: Lei o" l4.ll3, de l'de abril de 2021, do DecÍeto
Municipal n" 052024, Lei Complementar no 123. de 14 de dezembo
de 20O6 e demais legislaçâo aplicável:
O.gâo geÍenciâdor: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL

Fomecedom Íegisúada: CIRúRCICA FAMED DISTRIBUIDORA
DE PRIJDUTOS HOSPITALARES EIRELI. CNPJ o"
10.978.106/0001-189
Objelo: Registro de preços pârâ âquisiçào de Mâteíâis de limpeza e
higiene para atender a demanda dâs Secrcta.iÀs do municipio de
canapi-AL
VIGENCIÂ: 12 (doze) meses.
Valor Totâl Registrâdoi R$ 10.990,80 (dez ltlll, [ovecentos e
novetrtr resls e oltcnta centsvo§).
Firmado em: 1l/0312025
Sigoatários: Josélia Melo de Lima e LINDEMBERG CAVALCANTI
LALIRENTINO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 212025

Pregão EletÍônico 0l/2025
Fundâmento Legali Lei n" 14.133, de l" de abdl de 2021, do Decreto
Municipal n" 052024, Lei Complemeotar o" 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais legislação âplicável.
Ôrgào gerenciador: PREFEITURÁ Mt,NICtPAL DE CANAPyAL

Fomecedom registrada: DIONAL DISTRIBUIDORÂ DE
PRODUTOS LTDÀ CNPJ Ír" 40.061.199/0001/
Objeto: Registro de preços pa.a aquisição de Materiâis de limp€zâ e

higiene paÍa atender a demandâ das Secretârias do municipio de
canapi-AL
VIGENCIA: 12 (doze) tuêses.
Vâlor Total RegistrÀdo: R$ 14.650,26 (quatorze mll, selscentos e
ciquents Íe.ls c vhte e seis cent.vos),
FiÍmâdo em: I l/032025
Signatírios: Josélia Melo dê Lima e Raissa Rabelo FerreiÍa
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'222025

Pregão Eletrônico 03/2025
Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de l'dê abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05/2024, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e deÍnais lcgislaçào aplicável.
Órgão gercncrador: PREFEITURA MLNICIPAI DE CANAPUAI

n

ç \À,rr'.diariomunicipal.com.br/amí

TEOGENES HIGINO MELO LESSÁ
Prefeito

Publicrdo poÍ:
Eduâdo Hélio da Silvâ Bârros

Código Identiíicsdor:7Â9DÀB7D

Canapi,31 de março de 2025.

SECRETÀRtA MI]MCTPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO

ll


